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1   INTRODUÇÃO À CRIMINOLOGIA
Considerada uma ciência dedicada ao estudo do crime como manifestação social, a 

Criminologia dedica-se também ao estudo das formas de reação social ao delito, da figura 
do delinquente (criminoso), da vítima e das diversas formas de controle social. Nesse sentido, 
ela exerce a crítica de todas as ciências que tratam de algum aspecto do estudo do crime e da 
violência, predominantemente do Direito Penal e Processo Penal, e dialoga com todas elas.

A Criminologia se afirma como ciência, pois tem objetivos, métodos e fornece conhe-
cimento válido e necessário para a sociedade e o homem. Não é apenas uma arte (que, para 
Aristóteles, consistia em tudo que não era ciência) ou mera práxis (ação ou agir reflexivo).

Por ter grande campo de visão e não se limitar apenas ao Direito, essa ciência é 
estudada por profissionais das mais diversas áreas do conhecimento, como psicólogos, 
sociólogos, antropólogos, psiquiatras, economistas e operadores do Direito e juristas. Por 
isso, é normalmente denominada como ciência multidisciplinar, uma vez que vários saberes 
se enfeixam (reúnem) para seu estudo.

A Criminologia é uma ciência do mundo do ser, da coleta, da discussão e da obser-
vação dos mais diversos fenômenos sociais (como crime, criminoso e vítima), de análise da 
realidade circundante. Possui grande espectro de estudo, com objetos e pretensões muito 
maiores do que os perseguidos pelo Direito Penal e Processo Penal, por exemplo.

Essa ciência difere do Direito Penal (e do próprio Direito), que é uma ciência normativa 
ou do dever ser, também denominada como cultural, com normas prescritivas de condutas, que 
pune com sanções as ações/omissões que contrariem as normas mais caras ao funcionamento da 
sociedade. Por outro lado, a Criminologia busca observar e coletar, nas mais diversas sociedades/
realidades, dados sobre crimes e as formas de decidir como eleger condutas e classificá-las como 
delitos. Desse modo, tem por objetivo apontar práticas para o incremento da prevenção de 
crimes, bem como oferecer formas mais humanizadas de repressão.

A Criminologia estuda igualmente a figura do criminoso, questionando os condi-
cionamentos individuais e sociais que podem levar à transgressão das normas penais. Ela 
questiona como é feita a atribuição/imputação de um delito a uma pessoa ou a determi-
nada classe social, demonstrando, por exemplo, que alguns grupos sociais são mais frágeis 
e vulneráveis à criminalização, em detrimento de outros estamentos, que estariam mais 
protegidos da imputação de crimes pelo poderio econômico, social e político que possuem.

Atenção!
A Criminologia sente a realidade e busca explicá-la (mundo do ser). Já o 
Direito, por sua vez, valora e determina a realidade a partir de inúmeros cri-
térios e preceitos de valor (também denominados de axiológicos). Por isso, 
afirma-se como ciência do dever ser, de como as coisas devem ou deveriam ser 
e não de como atualmente são.
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A classificação entre mundo ou âmbito do ser e do dever ser é atribuída a Hans Kelsen 
(1881-1973), em sua obra Teoria Pura do Direito (1934). Na obra, o autor classifica o aspecto 
do ser como o mundo natural, o mundo dos fenômenos, a própria sociedade, por exemplo. 
Já o mundo do dever ser representaria a previsão das normas que buscam dirigir a conduta.

Como exemplo da diferença de enfoques e visões, pode-se analisar o art. 176 do 
Código Penal, tanto no aspecto penal como criminológico.

Art. 176 Tomar refeição em restaurante, alojar-se em hotel ou utilizar-se de meio de transporte, 
sem dispor de recursos para efetuar o pagamento.
Pena – Detenção, de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, ou multa. 

O Direito Penal estudará o referido artigo a partir das noções teóricas e normativas 
do conceito analítico de crime (fato típico, ilícito e culpável), passando, eventualmente, por 
uma análise jurisprudencial (decisões reiteradas dos Tribunais), dentre outras. Mas uma 
análise criminológica enfatizará os porquês da decisão legislativa de punir a conduta de 
quem se nega a pagar alimentação, tendo recursos para tal, em detrimento de quem não 
possui recursos para alimentação, passível de criminalização. Buscará também estabelecer um 
estudo de como se manifestam, na prática, as punições por tal delito, formando estatísticas 
e demonstrando, por exemplo, a seleção operada no mundo real (ser).

Pode-se dizer, também, que a Criminologia se debruça sobre o estudo de como 
efetivamente funciona todo o sistema de justiça criminal e o processo de criminalização/
punição, integrado tradicionalmente pela polícia, justiça e prisão. Desse modo, aponta 
observações críticas ao processo seletivo de criminalização, desde o momento político de 
edição da norma penal até a atividade concreta de exercício do direito de punir, atividade 
que normalmente recai sobre classes sociais mais vulneráveis, do ponto de vista econômico.

A prevenção e o conhecimento sobre os fenômenos criminais demanda muito mais 
do que o estudo técnico-jurídico que nos fornece o Direito Penal. Para além da técnica e do 
estudo sistemático do Direito Penal, é necessário que o profissional de segurança pública, 
por exemplo, tenha noção de que a diminuição dos índices de violência depende apenas 
em parte da aplicação, tanto do Direito, como do Processo Penal. Deve-se ter em mente 
que o crime é fenômeno multicausal, com inúmeras causas e processos decorrentes. Daí a 
razão para a matéria Criminologia começar, de forma salutar, a ser cobrada em concursos 
públicos, como reflexo, também, do seu aparecimento nos currículos de graduação.

Repare que a Constituição Federal de 1988, ao tratar sobre a segurança pública (art. 
144), dentro do título sobre a defesa do Estado e das Instituições Democráticas, prescreve ser a 
segurança pública não só um dever do Estado, mas também um direito e uma responsabilidade 
de todos. Ou seja, a responsabilidade pela segurança pública não pode ser debitada apenas na 
conta das Polícias, mas deve ser buscada de forma incisiva por todos os integrantes da sociedade.

A Criminologia também estuda as várias formas de controle social que são tradicio-
nalmente classificadas em:

	� Controles sociais informais: caracterizados predominantemente pelo pouco 
ou nenhum formalismo para o exercício das sanções, como são os casos dos 
controles familiares, escolares, profissionais, da opinião pública em geral, grupos 
de pressão (sindicatos e ONGs) e clubes de serviço.
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	� Controles sociais formais: são os exercidos pelo Estado, mediante aparelho 
político/burocrático e, assim, possuem um acréscimo de formalismo para apli-
cação das sanções, que será tanto maior quanto mais grave for a sanção aplicada 
e a possibilidade de aplicação de penas privativas de liberdade. Consistem nos 
controles sociais exercidos pelas Polícias, Justiça, Ministério Público, Forças 
Armadas, Prisão, órgãos de trânsito, prefeituras etc.

1.1 Método
Quanto ao método, diz-se que, na Criminologia, utiliza-se preponderantemente 

do método empírico. Empirismo é uma corrente filosófica que valoriza a observação, a 
coleta de dados e a análise indutiva (do particular para o geral) para fazer ciência e obter 
conhecimento. Por sua vez, a epistemologia é também outro conceito importante ligado 
ao método empírico, consistindo na teoria do conhecimento, ou no estudo sobre as formas 
e os métodos empregados pelo homem para aprender. Um dos métodos estudados pela 
epistemologia é o empirismo.

Assim, é importante frisar que o método principal da Criminologia é o empírico, em 
que se destacam a experiência, a indução, a observação e a análise social, partindo-se do 
princípio de que toda verdade pode e deve ser verificável na prática.

Já para o estudo do Direito, normalmente se utiliza o método dogmático, no qual 
predomina o estudo das normas jurídicas, partindo-se do plano geral da lei para a incidência 
específica do caso concreto (dedução).

Como a Criminologia é uma ciência multidisciplinar, que se utiliza de várias visões e 
ciências, como a Sociologia, o Direito, a Psicanálise, a Economia, a Antropologia, a Política 
e a Filosofia, empresta também de tais ciências o caminho (método) de se fazer ciência e 
procura integrar suas conclusões e mensagens. Lembre-se sempre de que quem comete 
crimes é o ser humano, um sujeito histórico extremamente complexo.

1.2 Algumas técnicas de investigação em Criminologia
Sabe-se que o método preponderante da Criminologia é o empírico. Desse modo, 

podem ser diferenciadas algumas técnicas de observação (também denominadas de métodos) 
em quantitativas ou qualitativas.

	� Quantitativas: um exemplo ocorre quando a Criminologia se utiliza de esta-
tísticas ou de quaisquer métodos de medição, por exemplo, buscar a estatística 
de crimes contra o patrimônio em um determinado ano, ou os índices de homi-
cídio como forma de aferir (medir) o grau de violência de uma região. Repare 
que, nesses casos, não se trata de Direito Penal, mas de um estudo muito mais 
abrangente, próprio da Criminologia. O Direito Penal trata cada crime de forma 
isolada e técnica. A Criminologia vai estudar todo o contexto.

	� Qualitativas: seriam as técnicas de pesquisa em que o cientista da Criminolo-
gia procede a entrevistas aprofundadas sobre o perfil e as condutas das vítimas 
de certos crimes, bem como quando faz observações, coletas de dados e perfis 
de criminosos em unidades prisionais. São técnicas também denominadas de 
intensivas ou de profundidade.
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